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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação anulatória de débito fiscal. Na 
sentença o pedido foi julgado extinto para homologar pedido de desistência 
em razão de adesão a programa de parcelamento, sem condenação de 
honorários advocatícios sob o fundamento de que foram pagos no  
programa.  No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Em relação à indicada violação dos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015 pelo Tribunal a quo, não se vê a alegada omissão da questão 
jurídica apresentada pelo recorrente, tendo o julgador abordado a questão, 
consignando que: "(...) No mérito, consiste a controvérsia em verificar se 
são devidos os honorários de sucumbência em sede de ação anulatória de 
débito fiscal, em que homologado o pedido de desistência formulado pela 
autora, por ter quitado a integralidade do débito discutido por meio do 
Programa REGULARIZE, inclusive os honorários advocatícios. No caso 
vertente, depreende-se dos autos que o apelante realizou o pagamento do 
crédito tributário, inclusive dos honorários de sucumbência, por meio do 
programa 'Regularize", instituído pelo Decreto no 46.817115, ocasião em 
que requereu a desistência, ressaltando que "pagou, no momento da adesão, 
vultuosa quantia a título de honorários relativos aos débitos discutidos nos 
presentes autos" (fI. 528), a saber, os valores de R$264.564,10 (duzentos e 
sessenta e quatro mil, quinhentos e sessenta e quatro reais e dez centavos) 
(fI. 546) e R$721 .641 58 (setecentos e vinte e um mil, seiscentos e quarenta 
e um reais e cinquenta e oito centavos) (fls. 545/550), nos moldes do art. 30 
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, inciso VI, do Decreto 46.81711 5, in verbis: (...) Pelo que se vê do 
dispositivo legal acima transcrito, a concessão do benefício que trata o 
Programa Regularize está condicionada ao pagamento da verba 
honorária. Destarte, considerando que os honorários advocatícios já foram 
incluídos e pagos pela apelada na ocasião do parcelamento - Programa 
Regularize (fI. 5451550), inviável a fixação de verba honorária em sede de 
Ação Anulatória, ante a quitação do débito tributário, pois configura "bis in 
idem", mormente porque, a desistência da referida ação e o pagamento da 
verba honorária são condições para o deferimento da adesão ao programa de 
parcelamento, consoante vem decidindo este eg. Tribunal, inclusive esta 6a 
Câmara Cível: (...) No mesmo sentido, o Colendo Superior Tribunal de 
Justiça: PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL PROMOVIDA PELA FAZENDA NACIONAL. 
DESISTÊNCIA, PELO CONTRIBUINTE, DA AÇÃO JUDICIAL PARA 
FINS DE ADESÃO A PROGRAMA DE PARCELAMENTO FISCAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS (ARTIGO 26, DO CPC). 
DESCABIMENTO. VERBA HONORÁRIA COMPREENDIDA NO 
ENCARGO DE 20% PREVISTO NO DECRETO-LEI 1.025/69. 1. A 
condenação, em honorários advocatícios, do contribuinte, que formula 
pedido de desistência dos embargos à execução fiscal de créditos tributários 
da Fazenda Nacional, para fins de adesão a programa de parcelamento 
fiscal, configura inadmissível bis in idem, tendo em vista o encargo 
estipulado no Decreto-Lei 1.025/69, que já abrange a verba honorária 
(Precedentes da Primeira Seção: EREsp 475.820/PR, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, julgado em 08.10.2003, DJ 15.12.2003; EREsp 
412.409/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, julgado em 10.03.2004, DJ 
07.06.2004; EREsp 252.360/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, julgado 
em 13.12.2006, DJ 01.10.2007; e EREsp 608.119/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, julgado em 27.06.2007, DJ 24.09.2007. Precedentes das 
Turmas de Direito Público: REsp 1.006.682/RJ, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, julgado em 19.08.2008, DJe 22.09.2008; AgRg 
no REsp 940.863/SP, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, julgado 
em 27.05.2008, DJe 23.06.2008; REsp 678.916/RS, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 15.04.2008, DJe 05.05.2008; 
AgRg nos EDcl no REsp 767.979/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 09.10.2007, DJ 25.10.2007; REsp 963.294/RS, 
Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 
02.10.2007, DJ 22.10.2007; e REsp 940.469/SP, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, julgado em 11.09.2007, DJ 25.09.2007). 2. A 
Súmula 168, do Tribunal Federal de Recursos, cristalizou o entendimento 
de que: "o encargo de 20%, do Decreto-Lei 1.025, de 1969, é sempre devido 
nas execuções fiscais da União e substitui, nos embargos, a condenação do 
devedor em honorários advocatícios". 3. Malgrado a Lei 10.684/2003 (que 
dispôs sobre parcelamento de débitos junto à Secretaria da Receita Federal, 
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à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e ao Instituto Nacional do 
Seguro Social) estipule o percentual de 1% (um por cento) do valor do 
débito consolidado, a título de verba de sucumbência, prevalece o 
entendimento jurisprudencial de que a fixação da verba honorária, nas 
hipóteses de desistência da ação judicial para adesão a programa de 
parcelamento fiscal, revela-se casuística, devendo ser observadas as normas 
gerais da legislação processual civil. 4. Consequentemente, em se tratando 
de desistência de embargos à execução fiscal de créditos da Fazenda 
Nacional, mercê da adesão do contribuinte a programa de parcelamento 
fiscal, descabe a condenação em honorários advocatícios, uma vez já 
incluído, no débito consolidado, o encargo de 20% (vinte por cento) 
previsto no Decreto-Lei 1.025/69, no qual se encontra compreendida a 
verba honorária. 5. In casu, cuida-se de embargos à execução fiscal 
promovida pela Fazenda Nacional, em que o embargante procedeu à 
desistência da ação para fins de adesão a programa de parcelamento fiscal 
(Lei 10.684/2003), razão pela qual não merece reforma o acórdão regional 
que afastou a condenação em honorários advocatícios, por considera-los 
"englobados no encargo legal de 20% previsto no Decreto-Lei nº 1025/69, o 
qual substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários 
advocatícios". 6. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao 
regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. (REsp n. 
1.143.320/RS, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 
12/5/2010, DJe de 21/5/2010.)  Nesse diapasão, considerando que a adesão 
ao programa REGULARIZE exige o pagamento dos honorários 
advocatícios incidentes nas ações ajuizadas pelo contribuinte que tem por 
objeto a discussão do crédito tributário objeto da avença (art. 311, inciso VI, 
do Decreto n°46.817/150), e considerando, ainda, que a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de não cabimento de 
honorários advocatícios no bojo da ação anulatória, cuja desistência foi 
imposta ao contribuinte para fins de adesão a programas de facilitação de 
pagamento, a confirmação da sentença é medida que se impõe, sobretudo 
porque a incidência de honorários na hipótese consistiria verdadeiro "bis in 
idem". (...) A Lei n. 22.54912017, que instituiu o Plano de Regularização de 
Créditos Tributários, visando reduzir os litígios tributários e permitir que 
débitos, formalizados ou não, sejam regularizados em condições especiais, 
com a redução das multas e juros correspondentes, previu uma série de 
condições para a fruição dos benefícios constantes do plano, conforme 
consta do artigo 40: (...) Não se pode perder de vista que a adesão ao 
Programa de Regularização de Créditos Tributários é uma opção dada ao 
contribuinte, que, ao assim escolher, deve se submeter às condicionantes 
impostas pelas normas de regência. A desistência da presente ação com a 
renúncia do direito em que se funda e o pagamento das custas, das despesas 
processuais e dos honorários advocatícios constituem requisitos de validade 
jurídica dos benefícios da anistia fiscal, conforme estabelece a Lei Estadual 
n. 22.54912017: (...) Assim, tendo a contribuinte aderido ao programa em 
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conformidade com a Lei Estadual n. 22.549/2017, deveria ser extinto 
qualquer processo referente ao débito tributário, implicando em 
sucumbência da requerente, com a consequente condenação ao pagamento 
das custas, despesas processuais e dos honorários advocatícios. (Grifos não 
constam no original) (...)"

III - Como se deflui da transcrição encimada o Tribunal a quo, 
tratou dos temas apesentados pelo recorrente, fundamentando 
suficientemente o decisum, inclusive, com o julgado repetitivo acima 
referido. Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios 
caracterizou, tão somente, a irresignação do embargante diante de decisão 
contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso.

IV - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da suposta violação do art. 1.022 do CPC/2015, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: AgInt no AREsp n. 
2.475.185/AM, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024.

V - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 22 de outubro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação anulatória de débito fiscal. Na 
sentença o pedido foi julgado extinto para homologar pedido de desistência 
em razão de adesão a programa de parcelamento, sem condenação de 
honorários advocatícios sob o fundamento de que foram pagos no  
programa.  No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Em relação à indicada violação dos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015 pelo Tribunal a quo, não se vê a alegada omissão da questão 
jurídica apresentada pelo recorrente, tendo o julgador abordado a questão, 
consignando que: "(...) No mérito, consiste a controvérsia em verificar se 
são devidos os honorários de sucumbência em sede de ação anulatória de 
débito fiscal, em que homologado o pedido de desistência formulado pela 
autora, por ter quitado a integralidade do débito discutido por meio do 
Programa REGULARIZE, inclusive os honorários advocatícios. No caso 
vertente, depreende-se dos autos que o apelante realizou o pagamento do 
crédito tributário, inclusive dos honorários de sucumbência, por meio do 
programa 'Regularize", instituído pelo Decreto no 46.817115, ocasião em 
que requereu a desistência, ressaltando que "pagou, no momento da adesão, 
vultuosa quantia a título de honorários relativos aos débitos discutidos nos 
presentes autos" (fI. 528), a saber, os valores de R$264.564,10 (duzentos e 
sessenta e quatro mil, quinhentos e sessenta e quatro reais e dez centavos) 
(fI. 546) e R$721 .641 58 (setecentos e vinte e um mil, seiscentos e quarenta 
e um reais e cinquenta e oito centavos) (fls. 545/550), nos moldes do art. 30 
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, inciso VI, do Decreto 46.81711 5, in verbis: (...) Pelo que se vê do 
dispositivo legal acima transcrito, a concessão do benefício que trata o 
Programa Regularize está condicionada ao pagamento da verba 
honorária. Destarte, considerando que os honorários advocatícios já foram 
incluídos e pagos pela apelada na ocasião do parcelamento - Programa 
Regularize (fI. 5451550), inviável a fixação de verba honorária em sede de 
Ação Anulatória, ante a quitação do débito tributário, pois configura "bis in 
idem", mormente porque, a desistência da referida ação e o pagamento da 
verba honorária são condições para o deferimento da adesão ao programa de 
parcelamento, consoante vem decidindo este eg. Tribunal, inclusive esta 6a 
Câmara Cível: (...) No mesmo sentido, o Colendo Superior Tribunal de 
Justiça: PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL PROMOVIDA PELA FAZENDA NACIONAL. 
DESISTÊNCIA, PELO CONTRIBUINTE, DA AÇÃO JUDICIAL PARA 
FINS DE ADESÃO A PROGRAMA DE PARCELAMENTO FISCAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS (ARTIGO 26, DO CPC). 
DESCABIMENTO. VERBA HONORÁRIA COMPREENDIDA NO 
ENCARGO DE 20% PREVISTO NO DECRETO-LEI 1.025/69. 1. A 
condenação, em honorários advocatícios, do contribuinte, que formula 
pedido de desistência dos embargos à execução fiscal de créditos tributários 
da Fazenda Nacional, para fins de adesão a programa de parcelamento 
fiscal, configura inadmissível bis in idem, tendo em vista o encargo 
estipulado no Decreto-Lei 1.025/69, que já abrange a verba honorária 
(Precedentes da Primeira Seção: EREsp 475.820/PR, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, julgado em 08.10.2003, DJ 15.12.2003; EREsp 
412.409/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, julgado em 10.03.2004, DJ 
07.06.2004; EREsp 252.360/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, julgado 
em 13.12.2006, DJ 01.10.2007; e EREsp 608.119/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, julgado em 27.06.2007, DJ 24.09.2007. Precedentes das 
Turmas de Direito Público: REsp 1.006.682/RJ, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, julgado em 19.08.2008, DJe 22.09.2008; AgRg 
no REsp 940.863/SP, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, julgado 
em 27.05.2008, DJe 23.06.2008; REsp 678.916/RS, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 15.04.2008, DJe 05.05.2008; 
AgRg nos EDcl no REsp 767.979/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 09.10.2007, DJ 25.10.2007; REsp 963.294/RS, 
Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 
02.10.2007, DJ 22.10.2007; e REsp 940.469/SP, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, julgado em 11.09.2007, DJ 25.09.2007). 2. A 
Súmula 168, do Tribunal Federal de Recursos, cristalizou o entendimento 
de que: "o encargo de 20%, do Decreto-Lei 1.025, de 1969, é sempre devido 
nas execuções fiscais da União e substitui, nos embargos, a condenação do 
devedor em honorários advocatícios". 3. Malgrado a Lei 10.684/2003 (que 
dispôs sobre parcelamento de débitos junto à Secretaria da Receita Federal, 
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à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e ao Instituto Nacional do 
Seguro Social) estipule o percentual de 1% (um por cento) do valor do 
débito consolidado, a título de verba de sucumbência, prevalece o 
entendimento jurisprudencial de que a fixação da verba honorária, nas 
hipóteses de desistência da ação judicial para adesão a programa de 
parcelamento fiscal, revela-se casuística, devendo ser observadas as normas 
gerais da legislação processual civil. 4. Consequentemente, em se tratando 
de desistência de embargos à execução fiscal de créditos da Fazenda 
Nacional, mercê da adesão do contribuinte a programa de parcelamento 
fiscal, descabe a condenação em honorários advocatícios, uma vez já 
incluído, no débito consolidado, o encargo de 20% (vinte por cento) 
previsto no Decreto-Lei 1.025/69, no qual se encontra compreendida a 
verba honorária. 5. In casu, cuida-se de embargos à execução fiscal 
promovida pela Fazenda Nacional, em que o embargante procedeu à 
desistência da ação para fins de adesão a programa de parcelamento fiscal 
(Lei 10.684/2003), razão pela qual não merece reforma o acórdão regional 
que afastou a condenação em honorários advocatícios, por considera-los 
"englobados no encargo legal de 20% previsto no Decreto-Lei nº 1025/69, o 
qual substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários 
advocatícios". 6. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao 
regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. (REsp n. 
1.143.320/RS, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 
12/5/2010, DJe de 21/5/2010.)  Nesse diapasão, considerando que a adesão 
ao programa REGULARIZE exige o pagamento dos honorários 
advocatícios incidentes nas ações ajuizadas pelo contribuinte que tem por 
objeto a discussão do crédito tributário objeto da avença (art. 311, inciso VI, 
do Decreto n°46.817/150), e considerando, ainda, que a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de não cabimento de 
honorários advocatícios no bojo da ação anulatória, cuja desistência foi 
imposta ao contribuinte para fins de adesão a programas de facilitação de 
pagamento, a confirmação da sentença é medida que se impõe, sobretudo 
porque a incidência de honorários na hipótese consistiria verdadeiro "bis in 
idem". (...) A Lei n. 22.54912017, que instituiu o Plano de Regularização de 
Créditos Tributários, visando reduzir os litígios tributários e permitir que 
débitos, formalizados ou não, sejam regularizados em condições especiais, 
com a redução das multas e juros correspondentes, previu uma série de 
condições para a fruição dos benefícios constantes do plano, conforme 
consta do artigo 40: (...) Não se pode perder de vista que a adesão ao 
Programa de Regularização de Créditos Tributários é uma opção dada ao 
contribuinte, que, ao assim escolher, deve se submeter às condicionantes 
impostas pelas normas de regência. A desistência da presente ação com a 
renúncia do direito em que se funda e o pagamento das custas, das despesas 
processuais e dos honorários advocatícios constituem requisitos de validade 
jurídica dos benefícios da anistia fiscal, conforme estabelece a Lei Estadual 
n. 22.54912017: (...) Assim, tendo a contribuinte aderido ao programa em 
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conformidade com a Lei Estadual n. 22.549/2017, deveria ser extinto 
qualquer processo referente ao débito tributário, implicando em 
sucumbência da requerente, com a consequente condenação ao pagamento 
das custas, despesas processuais e dos honorários advocatícios. (Grifos não 
constam no original) (...)"

III - Como se deflui da transcrição encimada o Tribunal a quo, 
tratou dos temas apesentados pelo recorrente, fundamentando 
suficientemente o decisum, inclusive, com o julgado repetitivo acima 
referido. Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios 
caracterizou, tão somente, a irresignação do embargante diante de decisão 
contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso.

IV - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da suposta violação do art. 1.022 do CPC/2015, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: AgInt no AREsp n. 
2.475.185/AM, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024.

V - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO - EXECUÇÃO FISCAL 
- PAGAMENTO DO DÉBITO PRINCIPAL - PROGRAMA "REGULARIZE" - FIXAÇÃO 
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NA AÇÃO ANULATÓRIA - INVIÁVEL- SOB 
PENA DE BIS IN IDEM. - Considerando que a adesão ao programa REGULARIZE exige o 
pagamento dos honorários advocatícios incidentes nas ações ajuizadas pelo contribuinte que 
tem por objeto a discussão do crédito tributário objeto da avença (art. 30, inciso VI, do 
Decreto n° 46.817/150), e considerando, ainda, que a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é assente no sentido de não cabimento de honorários advocatícios no bojo da ação 
anulatória, cuja desistência foi imposta ao contribuinte para fins de adesão a programas de 
facilitação de pagamento, a confirmação da sentença é medida que se impõe, sobretudo 
porque a incidência de honorários na hipótese consistiria verdadeiro "bis in idem".

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial."
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No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Por ocasião da interposição dos Embargos de Declaração, alegou-se omisso o acórdão 
ao não apontar qual seria a decisão do STJ que daria amparo à fundamentação.

Como acima apontado, o acórdão não apontou efetivamente “jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça [...] no sentido de não cabimento de honorários advocatícios no 
bojo da ação anulatória, cuja desistência foi imposta ao contribuinte”.

Portanto, violado o disposto nos arts. 489 e 1.022 do CPC vez que a decisão lança 
fundamentação com base em alegada jurisprudência do tribunal de destino, mas se recusa a 
apontar objetivamente a decisão que a conteria.

[...]
Pautou-se ainda a decisão recorrida no entendimento do Recurso Especial 

Representativo de Controvérsia n.º 1.143.320/RS.
Nos aclaratórios, alegou-se que a decisão não enfrentou o seguinte argumento capaz, 

ao menos em tese, de infirmar a decisão: no caso analisado pelo STJ, havia o encargo legal 
de 20% previsto no Decreto-Lei 1.025/69; tal encargo substitu, nos embargos, a condenação 
do devedor em honorários advocatícios, haja vista que a cumulação da verba honorária da 
execução fiscal e dos embargos à execução fiscal não pode ultrapassar 20%.

A tese aplicada é expressa: o bis in idem se caracteriza “tendo em vista os encargos 
estipulados no Decreto-lei 1.024/69”.

O acórdão, no entanto, não explica por que haveria bis in idem no presente caso, nem 
mesmo o que tem a ver a multa de 20% do Decreto-lei n.º 1.0245/69 com o previsto na 
legislação estadual.

O alcance da tese é tão específico que foi, inclusive, ressaltada a delimitação do 
julgado até mesmo no âmbito da União: "Não cuidando os autos, portanto, de controvérsia 
relativa a execuções ajuizadas pelo INSS antes da Lei 11.457/07, não há porque estender o 
objeto do Recurso Especial para discutir referida questão, para aproveitamento dessa tese 
em outros processos ou ações ajuizadas pela Fazenda Nacional. "Ademais, a questão da 
ausência de similitude já foi, inclusive, objeto de exame no âmbito do STJ:

[...]
Conforme já apontado, alegou-se nos aclaratórios que a Lei n.º 22.549, de 2017, em 

nenhum momento afastou a prescrição do art. 90, do CPC. Limita-se a lei a afirmar que os 
honorários devem ser pagos, como requisito para a fruição do benefício.

A Lei n.º 22.549, de 2017, foi regulamentada pelo Decreto Estadual n.º 47.210, de 
2017, que, a respeito dos honorários advocatícios em processo judicial promovido pelo 
contribuinte, prevê expressamente em seu artigo 13, §2º, in verbis:

[...]
Em conclusão, não se pode deixar de admitir que os questionamentos feitos pelo 

Estado em seus EDcl se mostravam, como ainda se mostram, da mais alta importância para 
o regular julgamento do recurso, notadamente, quando são invocadas, como no caso dos 
autos, questões de direito local (Lei Estadual n.º 22.549, de 2017, e Decreto Estadual n.º 
47.210, de 2017) ou mesmo de natureza fática, cujo reexame são vedados aos Tribunais 
Superiores, por incidência das Súmulas 280, do STF e 7, STJ, respectivamente.

Ora, por se tratar de questão de suma importância para deslinde da controvérsia, 
patente a ocorrência de negativa de prestação jurisdicional, pois o acórdão complementar 
não apreciou as questões relevantes suscitadas nos Embargos de Declaração, em flagrante 
ofensa a todo o sistema.

Nota-se, assim, com reiteradas vênias do i. Relator, que a omissão e a contradição no 
acórdão estão devidamente demonstradas.

Portanto, há reconhecer a omissão e contradição do acórdão do TJMG em relação ao 
restante das matérias alegadas, acima apontadas, resultando em nulidade total do acórdão.

Desta feita, devidamente infirmada a decisão agravada, pugna-se pela sua reforma, 
para que reconhecendo a falta de manifestação a respeito de questão necessária à resolução 
integral da demanda, por ofensa ao art. 1.022, do CPC, seja declarada a nulidade do 
acórdão, determinando sua devolução à origem para que aprecie integralmente a matéria 
articulada nos aclaratórios manejados pelo Estado de Minas Gerais.
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É o relatório. 

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Em relação à indicada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 pelo 

Tribunal a quo, não se vê a alegada omissão da questão jurídica apresentada pelo 

recorrente, tendo o julgador abordado a questão, consignando que:

(...)
No mérito, consiste a controvérsia em verificar se são devidos os honorários de 

sucumbência em sede de ação anulatória de débito fiscal, em que homologado o pedido de 
desistência formulado pela autora, por ter quitado a integralidade do débito discutido por 
meio do Programa REGULARIZE, inclusive os honorários advocatícios.

No caso vertente, depreende-se dos autos que o apelante realizou o pagamento do 
crédito tributário, inclusive dos honorários de sucumbência, por meio do programa 
'Regularize", instituído pelo  Decreto no 46.817115, ocasião em que requereu a desistência, 
ressaltando que "pagou, no momento da adesão, vultuosa quantia a título de honorários 
relativos aos débitos discutidos nos presentes autos" (fI. 528), a saber, os valores de 
R$264.564,10 (duzentos e sessenta e quatro mil, quinhentos e sessenta e quatro reais e dez 
centavos) (fI. 546) e R$721 .641 58 (setecentos e vinte e um mil, seiscentos e quarenta e um 
reais e cinquenta e oito centavos) (fls. 545/550), nos moldes do art. 30 , inciso VI, do 
Decreto 46.81711 5, in verbis:

(...)
Pelo que se vê do dispositivo legal acima transcrito, a concessão do benefício que 

trata o Programa Regularize está condicionada ao pagamento da verba honorária.
Destarte, considerando que os honorários advocatícios já foram incluídos e pagos pela 

apelada na ocasião do parcelamento - Programa Regularize (fI. 5451550), inviável a fixação 
de verba honorária em sede de Ação Anulatória, ante a quitação do débito tributário, pois 
configura "bis in idem", mormente porque, a desistência da referida ação e o pagamento da 
verba honorária são condições para o deferimento da adesão ao programa de parcelamento, 
consoante vem decidindo este eg. Tribunal, inclusive esta 6a Câmara Cível:

(...)
No mesmo sentido, o Colendo Superior Tribunal de Justiça:
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL 
PROMOVIDA PELA FAZENDA NACIONAL. DESISTÊNCIA, PELO CONTRIBUINTE, 
DA AÇÃO JUDICIAL PARA FINS DE ADESÃO A PROGRAMA DE 
PARCELAMENTO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS (ARTIGO 26, DO CPC). 
DESCABIMENTO. VERBA HONORÁRIA COMPREENDIDA NO ENCARGO DE 20% 
PREVISTO NO DECRETO-LEI 1.025/69.

1. A condenação, em honorários advocatícios, do contribuinte, que formula pedido de 
desistência dos embargos à execução fiscal de créditos tributários da Fazenda Nacional, para 
fins de adesão a programa de parcelamento fiscal, configura inadmissível bis in idem, tendo 
em vista o encargo estipulado no Decreto-Lei 1.025/69, que já abrange a verba honorária 
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(Precedentes da Primeira Seção: EREsp 475.820/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
julgado em 08.10.2003, DJ 15.12.2003; EREsp 412.409/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
julgado em 10.03.2004, DJ 07.06.2004; EREsp 252.360/RJ, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, julgado em 13.12.2006, DJ 01.10.2007; e EREsp 608.119/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, julgado em 27.06.2007, DJ 24.09.2007. Precedentes das Turmas de 
Direito Público: REsp 1.006.682/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado 
em 19.08.2008, DJe 22.09.2008; AgRg no REsp 940.863/SP, Rel. Ministro José Delgado, 
Primeira Turma, julgado em 27.05.2008, DJe 23.06.2008; REsp 678.916/RS, Rel. Ministro 
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 15.04.2008, DJe 05.05.2008; AgRg nos 
EDcl no REsp 767.979/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
09.10.2007, DJ 25.10.2007; REsp 963.294/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, julgado em 02.10.2007, DJ 22.10.2007; e REsp 940.469/SP, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 11.09.2007, DJ 25.09.2007).

2. A Súmula 168, do Tribunal Federal de Recursos, cristalizou o entendimento de 
que: "o encargo de 20%, do Decreto-Lei 1.025, de 1969, é sempre devido nas execuções 
fiscais da União e substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários 
advocatícios".

3. Malgrado a Lei 10.684/2003 (que dispôs sobre parcelamento de débitos junto à 
Secretaria da Receita Federal, à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e ao Instituto 
Nacional do Seguro Social) estipule o percentual de 1% (um por cento) do valor do débito 
consolidado, a título de verba de sucumbência, prevalece o entendimento jurisprudencial de 
que a fixação da verba honorária, nas hipóteses de desistência da ação judicial para adesão a 
programa de parcelamento fiscal, revela-se casuística, devendo ser observadas as normas 
gerais da legislação processual civil.

4. Consequentemente, em se tratando de desistência de embargos à execução fiscal de 
créditos da Fazenda Nacional, mercê da adesão do contribuinte a programa de parcelamento 
fiscal, descabe a condenação em honorários advocatícios, uma vez já incluído, no débito 
consolidado, o encargo de 20% (vinte por cento) previsto no Decreto-Lei 1.025/69, no qual 
se encontra compreendida a verba honorária.

5. In casu, cuida-se de embargos à execução fiscal promovida pela Fazenda Nacional, 
em que o embargante procedeu à desistência da ação para fins de adesão a programa de 
parcelamento fiscal (Lei 10.684/2003), razão pela qual não merece reforma o acórdão 
regional que afastou a condenação em honorários advocatícios, por considera-los 
"englobados no encargo legal de 20% previsto no Decreto-Lei nº 1025/69, o qual substitui, 
nos embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios".

6. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do 
CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp n. 1.143.320/RS, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 
12/5/2010, DJe de 21/5/2010.)

Nesse diapasão, considerando que a adesão ao programa REGULARIZE exige o 
pagamento dos honorários advocatícios incidentes nas ações ajuizadas pelo contribuinte que 
tem por objeto a discussão do crédito tributário objeto da avença (art. 311, inciso VI, do 
Decreto n°46.817/150), e considerando, ainda, que a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é assente no sentido de não cabimento de honorários advocatícios no bojo da ação 
anulatória, cuja desistência foi imposta ao contribuinte para fins de adesão a programas de 
facilitação de pagamento, a confirmação da sentença é medida que se impõe, sobretudo 
porque a incidência de honorários na hipótese consistiria verdadeiro "bis in idem".

(...)
A Lei n. 22.54912017, que instituiu o Plano de Regularização de Créditos Tributários, 

visando reduzir os litígios tributários e permitir que débitos, formalizados ou não, sejam 
regularizados em condições especiais, com a redução das multas e juros correspondentes, 
previu uma série de condições para a fruição dos benefícios constantes do plano, conforme 
consta do artigo 40:

(...)
Não se pode perder de vista que a adesão ao Programa de Regularização de Créditos 

Tributários é uma opção dada ao contribuinte, que, ao assim escolher, deve se submeter às 
condicionantes impostas pelas normas de regência.

A desistência da presente ação com a renúncia do direito em que se funda e o 
pagamento das custas, das despesas processuais e dos honorários advocatícios constituem 
requisitos de validade jurídica dos benefícios da anistia fiscal, conforme estabelece a Lei 
Estadual n. 22.54912017:

(...)
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Assim, tendo a contribuinte aderido ao programa em conformidade com a Lei 
Estadual n. 22.549/2017, deveria ser extinto qualquer processo referente ao débito tributário, 
implicando em sucumbência da requerente, com a consequente condenação ao pagamento 
das custas, despesas processuais e dos honorários advocatícios.  (Grifos não constam no 
original)

(...) 
 

Como se deflui da transcrição encimada, o Tribunal a quo tratou dos temas 

apesentados pelo recorrente, fundamentando suficientemente o decisum, inclusive, com o 

julgado repetitivo acima referido.

Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão 

somente, a irresignação do embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que 

não viabiliza o referido recurso.

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da suposta 

violação do art. 1.022 do CPC/2015, conforme pacífica jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça:

AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. CUMULAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DE INDENIZAR E DE 
REPARAR DANO AMBIENTAL. CABIMENTO. SÚMULA 629/STJ. REVISÃO DOS 
PARÂMETROS DE DEFINIÇÃO DO VALOR INDENIZÁVEL. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, pois 
a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, segundo se depreende 
da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o julgado de erro material, omissão, contradição ou 
obscuridade. Destaca-se que julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não 
implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.156.765/MG, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 

Primeira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL E DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. INCIDÊNCIA DO PIS E COFINS. ZONA FRANCA DE MANAUS. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. ENFOQUE 
CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA.

[...]
2. Não configurada a violação apontada ao art. 1.022 do CPC/2015, na medida em 

que não se constata omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos capazes de 
torná-los nulos, especialmente porque a Corte de origem apreciou a demanda de forma clara 
e precisa, estando bem delineados os motivos e fundamentos que embasam o decisum a quo.

[...]
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.475.185/AM, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024.)
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Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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LAWRENCE MENDES DAMASIO - MG081324
BRUNA DIAS MIGUEL - SP299816
DANIELLA ZAGARI GONCALVES - SP116343

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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